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No prefácio de sua monumental A Política Exterior do Império, 
dizia Calógeras, referindo-se à história diplomática do país, que era 
preciso evitar se perdesse "o contato com esse passado tão fecundo em 
lições e tão cheio de seiva alentadora para quem o sabe consultar". Foi 
com a mesma finalidade, agora com foco na história das instituições 
jurídicas brasileiras, que o Senado Federal e o Superior Tribunal de Justiça 
celebraram convênio para a reedição de grandes obras do Direito Civil e 
Penal pátrio que comporão a coleção intitulada História do Direito 
Brasileiro. 
O projeto nasceu de sugestão que me fez o pesquisador 
Walter Costa Porto, advogado, professor universitário, ex-Ministro do 
Superior Tribunal Eleitoral, emérito constitucionalista, personalidade 
merecedora do respeito de todos quantos o conhecem, a quem presto 
neste ensejo a justa homenagem que lhe é devida. 
Seu objetivo é atualizar, num corpo orgânico, parte da história 
de nosso Direito e, dessarte, colocar à disposição de especialistas e 
demais interessados obras da literatura jurídica nacional hoje esgotadas 
ou de difícil acesso. A importância da iniciativa é evidente: por um lado, 
contribui para a preservação de nosso patrimônio cultural; por outro, 
ajudará os estudiosos da evolução das instituições do Direito brasileiro. 
 
 





Quer nos escritos, quer nas biografias, evidencia-se a 
magnitude das personalidades a serem reeditadas. Com efeito, não se 
trata apenas de jurisconsultos e autores de obras de Direito, mas de 
luminares da cultura nacional, que foram também catedráticos, literatos, 
jornalistas, ocupantes de elevados cargos públicos e militantes da política. 
A coleção publicará onze livros de Direito Civil e dez de Direito 
Penal. Aqueles são os seguintes: 
- A Propriedade pelo Cons. José de Alencar – com uma 
prefação do Cons. Dr. Antonio Joaquim Ribas, trazendo de volta livro cujo 
autor, além de dar expressiva contribuição às letras brasileiras, teve 
importante carreira política e ocupou o Ministério da Justiça no gabinete 
Itaboraí. 
Acresce ser o livro prefaciado por Antonio Joaquim Ribas, 
jurista que também será reeditado na coleção. 
- Consolidação das Leis Civis, de 1858, e Código Civil: esboço, 
dois trabalhos de reconhecido valor histórico, da lavra de Augusto Teixeira 
de Freitas. O primeiro foi-lhe encomendado pelo governo imperial; a 
comissão encarregada de revê-lo, após dar o laudo aprobatório, 
acrescentou que sua qualidade recomendava a habilitação de Teixeira de 
Freitas "para o Projeto do Código Civil, do qual a Consolidação é 
preparatório importante". Seu esboço de Código Civil, não aproveitado no 
Brasil, serviu de base para o Código Civil da República Argentina. Quanto 
à Consolidação, seu mérito histórico é realçado pela visão da visceral 
repulsa ao escravismo manifestada pelo autor. 
- Curso de Direito Civil brasileiro, de Antonio Joaquim Ribas, 
que, como dito acima, prefaciou A Propriedade, de José de Alencar. No 
prefácio da 2ª edição do Curso de Direito Civil (1880), Ribas disse, em 
palavras que condizem com o objetivo da coleção História do Direito 
Brasileiro, que "Sem o conhecimento [da] teoria [do Direito Civil pátrio] 





ninguém pode aspirar ao honroso título de jurisconsulto, e nem exercer 
digna e satisfatoriamente a nobre profissão de advogar ou de julgar". 
- Direitos de Família e Direito das Coisas, de Lafayette 
Rodrigues Pereira, datados respectivamente de 1869 e 1877, ambos 
adaptados ao Código Civil de 1916 por José Bonifácio de Andrada e Silva. 
Lafayette foi advogado e jornalista liberal, Ministro da Justiça, Senador, 
Presidente do Conselho e, last but not least, defensor de Machado de 
Assis contra a crítica feroz de Sílvio Romero. Com graça, dizia, a respeito 
de seu renome, "Subi montado em dois livrinhos de direito". São esses 
"livrinhos" que aqui estão vindo a lume, obras cujo método Lacerda de 
Almeida – outro nome na lista de autores da coleção – utilizou para a 
exposição sistemática do direito das obrigações. 
- Direito das Coisas, de Clóvis Beviláqua, permitirá aos 
estudiosos hodiernos familiarizar-se com um gigante da literatura jurídica 
nacional, autor, a convite do Presidente Epitácio Pessoa, do projeto do 
Código Civil brasileiro. Modernizador, expressou no projeto sua revolta 
contra a vetustez do Direito Civil vigente no Brasil. 
- Instituições de Direito Civil brasileiro, oferecidas, dedicadas e 
consagradas a Sua Majestade Imperial o Senhor Dom Pedro II, por 
Lourenço Trigo de Loureiro, nascido em Portugal (Vizeu) e formado em 
Olinda, onde mais tarde ocupou a cátedra de direito civil; teve cargos 
políticos, foi professor de francês e tradutor de literatura francesa, 
inclusive do teatro de Racine. Seu livro, datado de 1850, constitui valioso 
elemento para aquilatar o cenário contra o qual, meio século depois, 
Beviláqua expressaria sua revolta. 
- Obrigações: exposição systematica desta parte do Direito 
Civil pátrio segundo o methodo dos "Direitos de Família" e "Direito das 
Cousas" do Conselheiro Lafayette Rodrigues Pereira, de Francisco de Paula 
Lacerda de Almeida. Publicado em 1897, é um dos muitos livros sobre 
temas de direito civil deixados por Lacerda de Almeida. 






- Direitos Autorais: seu conceito, sua prática e respectivas 
garantias em face das Convenções Internacionais, da legislação federal e 
da jurisprudência dos tribunais, de autoria de Pedro Orlando. Autor de 
obras sobre direito comercial, questões trabalhistas e fiscais, Orlando é 
também autor do Novíssimo Dicionário Jurídico Brasileiro. 
- Nota Promissória – estudos da lei, da doutrina e da 
jurisprudência cambial brasileira, por Antônio Magarinos Tôrres. 
Advogado, catedrático e vice-diretor da Escola Superior de Comércio do 
Rio de Janeiro, juiz e presidente do Tribunal do Júri da então capital do 
país. Prolífico autor, escreveu sobre direito comercial, fiscal, penal e 
finanças. 
Os dez livros dedicados ao Direito Penal incluem: 
- Tratado de Direito Penal allemão, prefácio e tradução de José 
Hygino Duarte Pereira, de Franz von Liszt, jurista alemão, catedrático da 
Universidade de Berlim. A par, por si só, do elevado conceito do Tratado, 
quisemos, com a publicação, destacar o alto valor do prefácio de José 
Hygino, de indispensável leitura, que, por isso mesmo, ajusta-se à 
finalidade da coleção a respeito da história do direito brasileiro. 
- Lições de Direito Criminal, de Braz Florentino Henriques de 
Souza, autor de trabalhos sobre Direito Civil e Criminal, designado 
membro da comissão encarregada de rever o Código Civil em 1865. Lições 
de Direito Criminal data de 1860. 
- Annotações theoricas e praticas ao Codigo Criminal, de 
Thomaz Alves Junior. Crítico do Código Penal de 1830, que considerava 
prolixo e casuístico, Thomaz Alves o analisa detidamente, historiando sua 
apresentação, discussão e aprovação. Desse modo, as Anotações 
iluminam os leitores do século XXI quanto ao pensamento dos legisladores 





brasileiros do Império e constituem leitura complementar à obra de Braz 
Florentino. 
 - Menores e loucos em Direito Criminal e Estudos de Direito, 
de Tobias Barreto. Conhecido por sua poesia, Barreto era talvez mais 
jurista que poeta. Formou-se na Faculdade de Direito do Recife, da qual 
foi depois catedrático, tendo entre seus discípulos Clóvis Beviláqua, Graça 
Aranha e Sílvio Romero. Fizeram parte da denominada "Escola do Recife", 
que marcou o pensamento brasileiro (a propósito, entre outras, de Nelson 
Saldanha, A Escola do Recife, 1976 e 1978, e, de Miguel Reale, O 
Culturalismo da Escola do Recife, de 1956). Tobias foi um inovador; lutou 
incessantemente contra a estreiteza do ambiente cultural então imperante 
no Brasil. 
- Codigo Criminal do Imperio do Brazil annotado, por Antonio 
Luiz Ferreira Tinôco. O Código do Império, reconhecido como "obra 
legislativa realmente honrosa para a cultura jurídica nacional" (Aníbal 
Bruno), filiava-se à corrente dos criadores do Direito Penal liberal (entre 
eles, Romagnoni e Bentham); admiravam-lhe a clareza e a concisão, entre 
tantos outros juristas, Vicente de Azevedo e Jiménez de Asúa, por 
exemplo. "Independente e autônomo, efetivamente nacional e próprio" 
(Edgard Costa), foi o inspirador do Código Penal espanhol de 1848 
(Basileu Garcia e Frederico Marques). Acolheu a pena de morte, é certo, 
mas D. Pedro II passou a comutá-la em galés perpétuas após a ocorrência 
de um erro judiciário, ao que se conta. Segundo Hamilton Carvalhido, a 
obra de Tinôco "nos garante uma segura visão da realidade penal no 
último quartel do século XIX". 
- Codigo Penal commentado, theorica e praticamente, de João 
Vieira de Araujo. Abolida a escravidão, Nabuco apresentou projeto, que 
nem chegou a ser discutido, para autorizar a adaptação das leis penais à 
nova situação. Sobreveio, logo após, o Código Penal de 1890, cuja 
elaboração fora cometida ao Conselheiro Baptista Pereira. O Código 





receberia várias críticas. Em 1893, Vieira de Araújo apresentou à Câmara 
dos Deputados projeto de um Código, sem êxito; logo depois, apresentava 
outro esboço, também sem sucesso. 
- Codigo Penal da Republica dos Estados Unidos do Brasil, por 
Oscar de Macedo Soares. Diplomado em Direito pela Faculdade do Largo 
São Francisco, foi jornalista, secretário das províncias de Alagoas e Ceará, 
político conservador, advogado e autor de várias obras de Direito. 
- Direito Penal brazileiro segundo o Codigo Penal mandado 
executar pelo Decr. N. 847 de 11 de outubro de 1890 e leis que o 
modificaram ou completaram, elucidados pela doutrina e jurisprudência, 
de Galdino Siqueira. Desembargador do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e autor de livros sobre Direito Penal, em 1930 Siqueira foi 
incumbido pelo Ministro da Justiça e Negócios Interiores de redigir um 
anteprojeto de Código de Processo Civil. Em 1917 tinha participado, pela 
acusação, no julgamento do assassinato de Pinheiro Machado. 
- Código Penal dos Estados Unidos do Brasil comentado, de 
Antonio José da Costa e Silva, livro que antecedeu a preparação, em 
1938, do projeto de Código Criminal encomendado por Francisco Campos 
a Alcântara Machado. Costa e Silva participou da comissão revisora do 
projeto, a qual contava com luminares como Nelson Hungria e Roberto 
Lyra e cujo resultado foi o Código Penal de 1940. 
O leitor pode compreender, em face do que precede, a 
relevância da iniciativa tomada conjuntamente pelo Senado Federal e o 
Superior Tribunal de Justiça. 
Como país jovem, na afoiteza de perseguir os objetivos de 
progresso e desenvolvimento, às vezes nos temos descuidado do passado 
cultural, sacrificando-o erradamente, ao confundir o que é antigo com o 
que é obsoleto. Almejo que a publicação da História do Direito Brasileiro 
concorra para remediar ótica tão equivocada, porque, nas palavras de 





Ginoulhiac em sua Histoire générale du droit français, "Ce n'est pas 
seulement dans la suite des faits, des evénéments, que consiste l'histoire 
d'un peuple; mais encore, mais surtout, dans le développement de ses 
institutions et de ses lois." 
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